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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Servicos Juridicos e de Tratados

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, conforme
comunicacfo recebida do Governo dos Paises Baixos, o
Luxemburgo designou o curador dos menores como au-
toridade competente para dar e receber as informagdes
a que se refere o artigo 11.° da Convengiio Relativa &
Competéncia das Autoridades e & Lei Aplicdvel em Ma-
téria de Protecciio de Menores, concluida na Haia em
5 de Outubro de 1961.

Secretaria-Geral do Ministério, 26 de Dezembro de
1969. — O Secretario-Geral, José Luis Archer.

Direc¢io-Geral dos Negécios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que o Governo da
Republica do Alto Volta notificou o Departamento Poli-
tico Federal da Sui¢a da sua dentncia da Convengéo de
Berna para a Protecgio das Obras Literarias e Artisticas,
de 9 de Setembro de 1886, tal como revista em Bruxelas
a 26 de Junho de 1948.

A referida denuncia produzird efeitos a partir de 20 de

Setembro de 1970.

Direcgéio-Geral dos Negécios Econémicos, 23 de De-
zembro de 1969. — O Adjunto do Director-Geral, Manuel
Rodrigues de Almeida Coutinho.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢do-Geral de Educagédo

Portaria n.° 1/70

Pela Portaria n.° 23 718, de 20 de Novembro de 1968,
foi mandado aplicar ao ultramar, com alteracdes, o Esta-
tuto do Ciclo Preparatério do Ensino Secundério, apro-
vado pelo Decreto n.° 48 572, de 9 de Setembro de 1968,
com excepcdo das normas respeitantes & formacdio de
professores (artigos 255.° a 302.°).

Porém, o Decreto-Lei n.° 49 119, de 14 de Julho de
1969, instituiu os estégios pedagdgicos em Angola e Mo-
cambique para os professores deste ramo de ensino.

Sendo, por isso, oportuno agora aplicar aquelas normas:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do n.° 11 da base LXXXIII
da Lei Organica do Ultramar Portugués, aplicar os arti-
gos 255.° a 802.° do Estatuto do Ciclo Preparatério do
Ensino Secundario, aprovado pelo Decreto n.° 48 572, de
9 de Setembro de 1968, com excepcéio do n.° 3 do ar-
tigo 257.°, n.° 8 do artigo 261.°, n.>* 8, 4 e 5 do ar-
tigo 262.°, n.° 3 do artigo 271.° e artigos 272.°, 273.°, 274.°,
275.° e 293.°, devendo observar-se as seguintes alteragdes:

Art. 256.° — 1. A habilitacdo académica exigida
aos candidatos a professores do ciclo preparatério é
uma das seguintes, ou habilitagio declarada equiva-
lente:

a) Para o 1.° grupo: licenciatura em Filologia
Cléssica, Ciéncias Histéricas, Ciéneias Filo-
goficas, Ciéneias Histdrico-Filoséficas; ba-
charelato em Filologia Cléssica, Ciéncias
Histéricas, Ciéneias Filoséficas, Ciénecias
Histérico-Filosdficas;




